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prazo de 30 dias, a ação acima referenciada pelos fundamentos cons-
tantes da petição inicial, cujo duplicado se encontra à disposição na 
secretaria, com a advertência de que a falta de contestação ou a falta 
nela de impugnação especificada não importa a confissão dos factos 
articulados pelo autor, mas o tribunal aprecia livremente essa conduta, 
para efeitos probatórios.

Na contestação, deve deduzir, de forma articulada, toda a matéria 
relativa à defesa e juntar os documentos destinados a demonstrar os 
factos cuja prova se propõe fazer.

Caso não lhe seja facultado, em tempo útil, a consulta ao processo 
administrativo, disso dará conhecimento ao juiz do processo, permitindo-
-se que a contestação seja apresentada no prazo de 15 dias contado desde 
o momento em que o contrainteressado venha a ser notificado de que o 
processo administrativo foi junto aos autos.

De que é obrigatória a constituição de advogado, nos termos do 
artigo 11.º, n.º 1 do CPTA;

O prazo acima indicado é contínuo e terminando em dia que os tri-
bunais estejam encerrados, transfere -se o seu termo para o primeiro 
dia útil seguinte.

22 -03 -2012. — A Juíza de Direito, Maria Clara Alves Ambrósio. — 
O Oficial de Justiça, Maria Albertina Moreira Dias.

205912533 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ABRANTES

Anúncio n.º 7008/2012

Processo n.º 447/11.7TBABT -E — Prestação de contas
O Dr. André Teixeira dos Santos, Juiz de Direito deste Tribunal, faz 

saber que são os credores e a devedora/insolvente Elsa Maria Trindade 
Coxinho Jorge, NIF: 187 143 684, com domicílio na Rua Gil Vicente, 
lote 5, Encosta Sul, 2 200 -198 Abrantes, notificados para no prazo 
de 5 dias, decorridos que sejam dez dias de éditos, que começarão a 
contar -se da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas 
apresentadas pelo administrador da insolvência Jorge Fialho Faustino, 
NIF: 128782714, Rua da Capela, 14, 2 475 -109 Benedita (Artigo 64.º 
n.º 1 CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

14 -03 -2012. — O Juiz de Direito, Dr. André Teixeira dos Santos. — 
A Escrivã -Adjunta, Dália da Conceição Oliveira.

305897233 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALBUFEIRA

Anúncio n.º 7009/2012

Processo n.º 592/12.1TBABf — Insolvência de pessoa
singular — N/referência: 4657130

Insolvente: Maria Fernanda Marques Machado Fernandes.

Publicidade de sentença e notificação de interessados:
No Tribunal Judicial de Albufeira, 3.º Juízo de Albufeira, no 

dia 09 -03 -2012, ao meio dia, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência da devedora: Maria Fernanda Marques Machado Fernan-
des, NIF 146245172, Endereço: Rua Latino Coelho, 22, Albufeira, 
8200 -150 Albufeira, com sede na morada indicada. Para Administrador 
da Insolvência é nomeada a pessoa adiante identificada, indicando -se 
o respetivo domicílio. Sebastião Campos Cruz, Endereço: R. Dr. Se-
rafim Lima, 245, 1.º, salas 6 e 7, 4785 -315 Trofa. Conforme sentença 
proferida nos autos, verifica -se que o património do devedor não é 
presumivelmente suficiente para satisfação das custas do processo e 
das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando essa satisfação 
por outra forma garantida. Ficam notificados todos os interessados que 
podem, no prazo de 5 dias, requerer que a sentença seja complemen-
tada com as restantes menções do artigo 36.º do CIRE. Da presente 
sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias (artigo 42.º 
do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias (artigo 40.º e 
42 do CIRE).Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos 
os meios de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a 
apresentar as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os 
limites previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do 
artigo 25.º do CIRE). Ficam ainda notificados que se declara aberto o 
incidente de qualificação da insolvência com caráter limitado, previsto 
no artigo 191.º do CIRE. Ficam ainda advertidos que os prazos só co-

meçam a correr finda a dilação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da 
publicação do anúncio. Os prazos são contínuos, não se suspendendo 
durante as férias judiciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o 
prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, transfere -se o seu 
termo para o primeiro dia útil seguinte.

14.03.2012. — O Juiz de Direito, Dr. Pedro Condé Pinto. — O Oficial 
de Justiça, Pedro Amâncio Ferreira.

305867985 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE ALCANENA

Anúncio n.º 7010/2012

Processo n.º 165/11.6TBACN — Insolvência pessoa
 singular (Requerida)

Despacho de Exoneração do Passivo Restante.
nos autos de Insolvência acima identificados em que são:
Sérgio Manuel Amado Castela, Técnico da Construção e Obras Pú-

blicas, NIF 194573796, Endereço: Trav. Casal Vicente, n.º 28, Serra de 
Santo António, 2380 -608 Alcanena.

Maria Conceição Pereira Limede Serra, estado civil: casada, NIF 
200075225, Segurança social 10956159568, Endereço: Travessa Casal 
Vicente, 28, Serra de Sto António.Alcanena.

Florentino Matos Luís, Endereço: Av.ª Almirante Gago Coutinho 
n.º 48 — A, 1700 -031 Lisboa

Ficam notificado todos os interessados, de que no processo supra iden-
tificado, foi proferido despacho de exoneração do passivo restante.

A exoneração importa a extinção de todos os créditos sobre a insol-
vência que ainda subsistam à data a que é concedida, sem exceção dos 
que não tenham sido reclamados e verificados, sendo aplicável o disposto 
no n.º 4 do artigo 217.º do CIRE (n.º 1 artigo 245.º do CIRE).

A exoneração não abrange (n.º 2 do artigo 245.º do CIRE):
Os créditos alimentares;
As indemnizações devidas por factos ilícitos dolosos praticados pelo 

devedor, que hajam sido reclamados nessa qualidade;
Os créditos por multas, coimas, e outras sanções pecuniárias por 

crimes ou contraordenações;
Os créditos tributários.
08 -03 -2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Laura Alexandra dos Santos 

Simas. — O Oficial de Justiça, Ana Maria.
305854765 

 Anúncio n.º 7011/2012

Processo: 497/11.3TBACN Insolvência pessoa singular
Apresentação N/Referência: 945480

Insolvente: Maria Teresa Rosa Godinho e outro(s).Credor: Barclays 
Bank Plc. e outro Publicidade de sentença e citação de credores e outros 
interessados nos autos de Insolvência acima identificados No Tribunal 
Judicial de Alcanena, Secção Única de Alcanena, no dia 10 -02 -2012, às 
13:31 horas, foi proferida sentença de declaração de insolvência do(s) 
devedor(es): Maria Teresa Rosa Godinho, estado civil: Desconhecido, 
nascido(a) em 08 -02 -1968, freguesia de Santa Maria dos Olivais [To-
mar], NIF — 179119915, BI — 9962373, Endereço: Rua da Lage, 183, 
Peral, 2380 -180 ALCANENA Manuel Jorge Moleiro Lopes, estado 
civil: Desconhecido, NIF — 151280533, Endereço: Rua da Lage, 183, 
Peral, 2380 -180 ALCANENA com domicílio na morada indicada. Para 
Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante identificada, 
indicando -se o respetivo domicílio. Jorge Fialho Faustino, Endereço: Rua 
da Capela N.º 14, Benedita, 2475 -109 Benedita, com o n.º de contribuinte 
128782714. Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as 
prestações a que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador 
da insolvência e não ao próprio insolvente. Ficam advertidos os credores 
do insolvente de que devem comunicar de imediato ao administrador da 
insolvência a existência de quaisquer garantias reais de que beneficiem. 
Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com caráter 
pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE) Para citação dos credores e demais 
interessados correm éditos de 5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda: O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 
30 dias. O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado 
ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvência 
nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º 
do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham. 
Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 



Diário da República, 2.ª série — N.º 65 — 30 de março de 2012  11645

(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE). Do requerimento de reclamação de 
créditos deve constar (n.º 1, artigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros; As condições a que estejam subordinados, tanto 
suspensivas como resolutivas; A sua natureza comum, subordinada, 
privilegiada ou garantida, e, neste último caso, os bens ou direitos objeto 
da garantia e respetivos dados de identificação registral, se aplicável; A 
existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos garan-
tes; A taxa de juros moratórios aplicável. É designado o dia 04 -05 -2012, 
pelas 10:30 horas, para a realização da reunião de assembleia de credores 
de apreciação do relatório, podendo fazer -se representar por mandatário 
com poderes especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 
dias (artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 
dias (artigo 40.º e 42 do CIRE). Com a petição de embargos, devem 
ser oferecidos todos os meios de prova de que o embargante disponha, 
ficando obrigado a apresentar as testemunhas arroladas, cujo número 
não pode exceder os limites previstos no artigo 789.º do Código de 
Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE). Ficam ainda adverti-
dos que os prazos para recurso, embargos e reclamação de créditos 
só começam a correr finda a dilação e que esta se conta da publicação 
do anúncio. Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as 
férias judiciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o prazo em 
dia que os tribunais estiverem encerrados, transfere -se o seu termo para 
o primeiro dia útil seguinte.

9 de março de 2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Laura Alexandra dos 
Santos Simas. — O Oficial de Justiça, Lucília Coelho.

305867547 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALCOBAÇA

Anúncio n.º 7012/2012
Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados 

nos autos de insolvência n.º 1789/11.7TBMGR do Tribunal Judicial de 
Alcobaça, 2.º Juízo, no dia 12 -03 -2012, pelas 11:56 horas, foi proferida 
sentença de declaração de insolvência do devedor:

Sérgio José Coelho Ribeiro, Vendedor (Ambulante, Ao Domicílio ou 
Por Telefone), estado civil: Divorciado, nascido em 26 -04 -1959, natural 
de Portugal, concelho de Alcobaça, freguesia de Pataias [Alcobaça], 
nacional de Portugal, NIF — 125679793, BI — 4316323, Endereço: 
Rua da Cavadinha, 9, Moita, 2445 -587 Moita MGR, com domicílio na 
morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante 
identificada, indicando -se o respetivo domicílio: Dr. Arnaldo Pereira, 
Endereço: R. Engº Duarte Pacheco, 13 — 2.º Dto., 2500 -198 Caldas 
da Rainha.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
caráter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE).

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nomea-
do, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas; A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou ga-
rantida, e, neste último caso, os bens ou direitos objeto da garantia e 
respetivos dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 20 -06 -2012, pelas 10:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e recla-
mação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se conta 
da publicação do anúncio. Os prazos são contínuos, não se suspendendo 
durante as férias judiciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

14 -03 -2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Laura Catarino. — O Oficial 
de Justiça, Hamilton Pereira.

305870446 

 Anúncio n.º 7013/2012
Publicidade de Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo 

Restante e Nomeação de Fiduciário nos autos de Insolvência N.º 2007/
11.3TBACB, em que são:

Pedro Marques Veríssimo, estado civil: casado (regime: Desconhe-
cido), nascido a 25 -11 -1962, natural de Portugal, concelho de Alcobaça, 
freguesia de Benedita [Alcobaça], nacional de Portugal, BI 8376373, 
Endereço: Rua das Lameiras, N.º 4, Ribafria, 2475 -040 Benedita e

Rosária Santos Ribeiro, estado civil: casada (regime: Desconhecido), 
nascida a 22 -06 -1969, natural de Portugal, concelho de Alcobaça, fre-
guesia de Benedita [Alcobaça], nacional de Portugal, NIF 181600005, 
Segurança social 11113124722, Endereço: R. das Lameiras, 4, Ribafria, 
2475 -040 Benedita.

Administrador da Insolvência: Jorge Fialho Faustino, Endereço: Rua 
da Capela, N.º 14, 2475 -109 Benedita.

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado: Jorge Fialho 
Faustino, Endereço: Rua da Capela, N.º 14, 2475 -109 Benedita.

Durante o período de cessão (5 anos subsequentes ao encerramento 
do processo de insolvência), o devedor fica obrigado a: Não ocultar ou 
dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por qualquer título, e a 
informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus rendimentos e património 
na forma e no prazo em que isso lhe seja requisitado; Exercer uma pro-
fissão remunerada, não a abandonando sem motivo legítimo, e a procurar 
diligentemente tal profissão quando desempregado, não recusando desra-
zoavelmente algum emprego para que seja apto; Entregar imediatamente 
ao fiduciário, quando por si recebida, a parte dos seus rendimentos objeto 
de cessão; Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de do-
micílio ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respetiva 
ocorrência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre as 
diligências realizadas para a obtenção de emprego; Não fazer quaisquer 
pagamentos aos credores da insolvência a não ser através do fiduciário 
e a não criar qualquer vantagem especial para algum desses credores.

16 de março de 2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Ana Teixeira da 
Cruz. — O Oficial de Justiça, Hamilton Pereira.

305883585 

 TRIBUNAL DA COMARCA DO ALENTEJO LITORAL

Juízo de Média e Pequena Instância Cível 
de Santiago do Cacém

Anúncio n.º 7014/2012

Processo: 654/09.2T2STC — Insolvência pessoa 
coletiva (Apresentação)

Insolvente: S. Rito e Filho L.da

Credor: Pedro Camacho Pereira Rito e outro(s).




